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Introdução 

A CRIAÇÃO DAS nações-estado latino-americanas no início do século XIX 
foi acompanhada da noção de que era importante estabelecer, em cada 
novo país, instituições de ensino superior capazes de promover os valo- 
res da modernidade e da racionalidade, que estavam moldando a construção das 
nações-estado modernas na Europa e, mais especificamente, na França. Alguns 
países tiveram mais sucesso que outros, e, em certos lugares, as antigas universi- 
dades coloniais católicas, fundadas nos séculos XVI e XVII, acabaram transfor- 
madas e incorporadas ao novo ambiente académico e educacional (Halperín 
Donghi, 1962; Schwartzman, 1991a, 1996; Serrano, 1994). Essa é a origem das 
universidades nacionais de ponta na região - Universidad de Chile, Universidad 
de Buenos Aires, Universidad Nacional Mayor de San Marcos no Peru, Univer- 
sidad Nacional Autónoma de México, Universidad de la República no Uruguai, 
e outras. 

No início do século XXI, a noção prevalecente de "universidade de ponta" 
[flajjship university] está fortemente associada à pesquisa científica e tecnológica. 
Na América Latina, contudo, as universidades de ponta demoraram a incorporar 
esse componente de pesquisa, de tal modo que, ainda hoje, nos debates sobre 
quais devem ser as prioridades de uma universidade, a pesquisa é obrigada a 
competir com outros valores e outras motivações . 

Neste artigo, examinamos o caso da Universidade de São Paulo (USP), a 
principal instituição académica brasileira em relação a pesquisa e programas de 
pós-graduação. Foi também a primeira universidade do país, criada na década de 
1930 - cerca de cem anos após suas instituições-irmãs em outros países da re- 
gião. A USP não é uma universidade nacional, mas uma instituição criada pela 
elite política do Estado de São Paulo, a região económica mais rica do Brasil, 
numa competição clara com o governo federal, que na época pretendia estabele- 
cer uma universidade nacional no Rio de Janeiro, a Universidade do Brasil (Schwar- 
tzman et ai., 2000). 

Hoje o Brasil possui universidades e instituição de ensino superior federais, 
estaduais, privadas e até municipais, com cerca de quatro milhões de alunos, 70% 
dos quais estudam em instituições privadas. 2 Muitos estados têm suas próprias 
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universidades, financiadas com dinheiro público (a Constituição proíbe as insti- 
tuições públicas de cobrar anuidade), mas o sistema estadual paulista ocupa um 
lugar especial. Além da USP, o Estado de São Paulo tem duas outras universida- 
des públicas mais novas, a Universidade de Campinas (Unicamp) e a Universida- 
de Estadual Paulista "Júlio de Mesquita Filho" (Unesp). Juntas, são responsá- 
veis por cerca de um terço de todos os doutorados concedidos no Brasil por ano. 
Nenhuma instituição norte-americana forma mais doutores do que a USP, exceto 
se juntarmos todos os campi da University of Califórnia. 

Quadro 1 - As dez universidades que mais concederam doutorados no Brasil e nos 
Estados Unidos em 2003. 



Instituição 


N° de doutorados 
concedidos 


Universidade de São Paulo 


2.180 


University of Califórnia (Berkeley) 


767 


Universidade de Campinas (Unicamp) 


747 


Nova Southeastern University (Flórida) 


675 


University of Texas (Austin) 


674 


Universidade do Estado de São Paulo (Unesp) 


663 


University of Wisconsin (Madison) 


643 


Universidade Federal do Rio de Janeiro 


653 


University of Michigan (Ann Arbor) 


618 


University of Minnesota (Minneapolis e St. Paul) 


565 



Fonte para instituições dos Estados Unidos: Survey of Earned Doctorates 2003, Table 3. Os dados 
sobre instituições brasileiras também são de 2003. 

Esses números são ainda mais impressionantes se considerarmos a alta qua- 
lidade da maioria desses doutorados, garantida por um rigoroso sistema de peer 
review [avaliações por pares] implantado pelo Ministério da Educação. No en- 
tanto, a USP é relativamente desconhecida no âmbito internacional e não está 
bem colocada em diversos rankings internacionais de universidades publicados 
recentemente. Isso pode ser atribuído, em parte, à ignorância internacional ge- 
neralizada sobre o Brasil. Neste ensaio, contudo, argumentamos que é também 
resultado da falta de um esforço explícito da universidade e das autoridades pú- 
blicas para torná-la uma influente instituição de pesquisa de classe internacional, 
tal como se entende hoje. Ao adotarmos essa perspectiva, também conseguire- 
mos entender melhor a difícil situação atual da educação superior brasileira como 
um todo. 
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USP: a primeira universidade do Brasil 

Na América Latina, o ensino superior do Brasil é um caso especial, seja por 
sua abrangência restrita seja pela alta qualidade de seus melhores cursos profissio- 
nais, escolas de pós-graduação e programas de pesquisa. É especial também pelo 
atraso com que surgiram suas instituições. Em outros países da região, as universi- 
dades datam do século XVI ou, no máximo, do século XIX, ao passo que as tar- 
dias universidades brasileiras só surgiram nos anos 1930 e 1940. Com isso, o en- 
sino superior brasileiro permaneceu por muito tempo imune ao movimento de 
"reforma universitária" que, começando em Córdoba, Argentina, em 1918, espa- 
lhou-se por muitos países da região - Argentina, Peru, Uruguai, Venezuela, Méxi- 
co - e engendrou não só uma mescla peculiar de autonomia e politização da 
universidade, mas também padrões académicos que deixaram bastante a desejar. 

A primeira legislação universitária brasileira, de 1931, autorizou as futuras 
instituições a concederem "privilégios universitários" - entre eles, o direito de os 
diplomados exercerem as profissões liberais. A legislação honrava as noções usu- 
ais de cultura, pesquisa e autonomia institucional, mas sua principal preocupação 
era manter sob controle os padrões e o tamanho das profissões; para isso, as 
universidades seriam submetidas a rígida fiscalização ministerial. O pressuposto 
era que haveria uma "universidade modelo" na capital do país, que serviria como 
padrão para todas as demais. 

A década de 1930, entretanto, foi também um período de intensas dispu- 
tas ideológicas e conflitos políticos, e, por certo tempo, pareceu que o governo 
federal colocaria a instituição líder da Universidade do Brasil, a nova Faculdade 
de Filosofia, Ciências e Letras, sob a tutela da Igreja Católica (Schwartzman, 
1991b; Schwartzman et ai., 2000). Essa faculdade seria a unidade central da uni- 
versidade: desenvolveria pesquisa e ensino de alto nível nas ciências e humanida- 
des, prepararia professores para o ensino secundário e infundiria competência 
científica nas velhas faculdades profissionais que haviam sido incorporadas à uni- 
versidade quando essa foi estabelecida. Por diversos motivos, o acordo com a 
Igreja não vingou, e, na década de 1940, a Igreja Católica decidiu criar a sua pri- 
meira universidade privada, também no Rio de Janeiro. 

Assim sendo, a primeira e mais bem-sucedida universidade da década de 
1930 não foi a universidade nacional no Rio de Janeiro, mas a universidade do 
Estado de São Paulo, conhecida até hoje como Universidade de São Paulo (USP), 
fundada em 1934. Durante muitas décadas, o Estado de São Paulo foi o mais 
importante pólo de crescimento económico do país, primeiro como a principal 
região de plantio e exportação de café, mais tarde como um dinâmico centro 
industrial, que tirou proveito das habilidades empreendedoras do grande núme- 
ro de imigrantes europeus e de brasileiros oriundos de outras regiões. As elites 
paulistas contribuíram para derrubar a Monarquia centralizada que governara o 
país até o final do século XIX, substituindo-a por uma República descentralizada 
que redistribuiu o poder entre os maiores estados. Na década de 1930, porém, 



Estudos Avançados 20 (56), 2006 163 



esses estados não conseguiram impedir um novo impulso centralizador, e, em 
1932, São Paulo liderou uma frustrada rebelião armada (que se tornaria conhe- 
cida como "Revolução Constitucionalista") contra o governo de Getúlio Vargas . 
Essa combinação de riqueza e frustração política contribuiu em não pouca medi- 
da para explicar as ambições originais da Universidade de São Paulo, e também 
seus primeiros sucessos. 

Uma das personalidades mais marcantes na criação da Universidade de São 
Paulo foi Júlio de Mesquita Filho, cuja família era (e ainda é) proprietária do 
jornal O Estado de S. Paulo, uma publicação conservadora e bastante respeitada, 
que data do século XIX. Ele acreditava que, para São Paulo recuperar e manter 
sua preeminência no país, era necessário criar uma nova elite, instruída não só 
nas ciências modernas, mas também nas mais avançadas práticas gerenciais e de 
negócios. O projeto recebeu o apoio do governador do estado e culminou na 
criação de duas instituições: a nova universidade e uma escola independente de 
sociologia e ciência política. Em ambas, professores foram trazidos do exterior 
para lecionar e desenvolver suas pesquisas. A Fundação Escola de Sociologia e 
Política de São Paulo (originalmente Escola Livre de Sociologia e Política), cujo 
corpo docente inicial foi predominantemente norte-americano, permaneceu obs- 
cura, a despeito de algumas realizações significativas em sociologia, e existe até 
hoje (Limongi, 2001). A Universidade de São Paulo, como a do Rio de Janeiro, 
congregou várias instituições que já existiam no estado (incluindo as antigas 
Faculdades de Direito, Medicina e Engenharia e a Escola Superior de Agricultu- 
ra Luiz de Queiroz, todas fundadas no final do século XIX) e criou uma nova 
instituição para as Ciências e as Humanidades, a Faculdade de Filosofia, em con- 
formidade com a legislação de 1931. Ela tornou-se a primeira instituição acadé- 
mica do Brasil a realizar pesquisas (exceção feita a algumas pesquisas médicas das 
faculdades de medicina) e permanece a mais importante universidade pública do 
país. Eis como Mesquita Filho descreveu suas motivações em 1937: 

Derrotados pela forças das armas, sabíamos perfeitamente bem que só pela ciên- 
cia, e com um esforço contínuo, poderíamos recuperar a hegemonia gozada na 
federação por várias décadas. Paulistas até os ossos, tínhamos herdado dos nos- 
sos antepassados bandeirantes o gosto pelos projetos ambiciosos e a paciência 
necessária para as grandes realizações. Que monumento maior do que uma uni- 
versidade poderíamos erigir àqueles que tinham aceito o sacrifício supremo para 
defender-nos do vandalismo que conspurcara a obra dos nossos maiores, desde 
as bandeiras até a independência, da Regência até a República? [...] Saímos da 
revolução de 1932 com o sentimento de que o destino tinha colocado São Pau- 
lo na mesma situação da Alemanha depois de Jena, do Japão depois do bombar- 
deio pela marinha norte-americana, ou da França depois de Sedan. A história 
desses países sugeria os remédios para os nossos males. Tínhamos vivido as terrí- 
veis aventuras provocadas, de um lado, pela ignorância e incompetência daque- 
les que antes de 1930 tinham decidido sobre o destino do nosso estado e da 
nossa nação; de outro, pela vacuidade e a pretensão da revolução de outubro 
[de 1930]. Quatro anos de contatos estreitos com os líderes das duas facções 
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nos convenceram de que o problema do Brasil era acima de tudo uma questão 
de cultura. Daí a fundação da nossa universidade, e mais tarde da Faculdade de 
Filosofia, Ciências e Letras. (Mesquita Filho, 1969; Schwartzman, 1991b) 

A grande decisão tomada naqueles anos foi a de que todos os professores 
da nova Faculdade de Filosofia deveriam vir do exterior. Graças às incertezas 
económicas e políticas na Europa daqueles anos e aos recursos disponíveis por 
parte do governo de São Paulo, foi possível enviar uma missão de recrutamento 
para a Europa e atrair jovens professores da Itália, da Alemanha e da França. Um 
deles foi Claude Lévi-Strauss, que aproveitou a oportunidade para visitar os índios 
bororós e coletar material para seus escritos subsequentes, sem deixar muitas 
marcas no Brasil. 3 Outros, menos conhecidos, tiveram influência bem mais dura- 
doura: o antropólogo Roger Bastide, que formou uma geração inteira de reno- 
mados cientistas sociais brasileiros, incluindo Florestan Fernandes, Fernando Hen- 
rique Cardoso e Octávio Ianni; Gleb Wathagin, um russo branco que morava na 
Itália e trabalhava com física das partículas, e formou um vigoroso grupo de 
discípulos; Gustav Brieger, que trouxe a genética moderna para a Escola de Agri- 
cultura Luiz de Queiroz; e Heinrich Reinboldt e Henrich Hauptman, que intro- 
duziram a tradição alemã de pesquisa em química. 

Paulo Duarte, um jornalista e escritor que participou das decisões sobre a 
organização da universidade e quem deveria ser contratado, ressaltou em entre- 
vista muitos anos depois que houve um esforço explícito de trazer dos países 
fascistas, Alemanha e Itália, apenas cientistas naturais e matemáticos, reservando 
as posições em ciências sociais e humanidades para a França. (É interessante que 
a Inglaterra, embora mencionada, parece não ter sido parte do mapa conceituai 
dos criadores da USP; os Estados Unidos estavam fora de cogitação; e a econo- 
mia ainda não era percebida como matéria de estudo.) 

Queríamos utilizar o melhor não de um único país desenvolvido mas de todos. 
Assim, a Itália deveria proporcionar professores de matemática, geologia, física, 
paleontologia e estatística; a Alemanha, de zoologia, química e botânica; a In- 
glaterra ajudaria em outro ramo da história natural, e talvez também em psico- 
logia; quanto à França, teria reservada as cátedras de pensamento puro: sociolo- 
gia, história, filosofia, etnologia, geografia, e possivelmente também a física. 
Mas nem sempre esse plano pôde ser cumprido. (Paulo Duarte, entrevista cita- 
do por Schwartzman, 1991b, p.130) 

Desde o início, pois, a Universidade de São Paulo foi uma instituição volta- 
da para o mundo, com um corpo docente formado de professores da Europa, 
frequentada em grande parte por filhos dos imigrantes europeus que constituíam 
uma parcela considerável da população do estado. Naqueles anos, a ambição da 
nova universidade foi não apenas desenvolver competência profissional e conhe- 
cimento aplicado para fazer crescer a economia, o que de fato ocorreu, mas tam- 
bém trazer civilização ao Brasil por meio da "ciência pura" e do "pensamento puro". 

A adoção do modelo francês (tanto Mesquita Filho como Duarte tinham 
estudado em Paris) implicou que os professores estrangeiros eram vistos não 
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apenas como cientistas e especialistas, mas como intelectuais, fundadores de uma 
nova intelligentsia cosmopolita. De fato, eram percebidos como tal; suas pala- 
vras e realizações estavam sempre em destaque, ao que muito contribuiu a co- 
bertura permanente do influente jornal de Júlio de Mesquita. Com exceção dos 
franceses, porém, os professores estrangeiros nunca assumiram eles próprios esse 
papel. Mas o mesmo não se pode dizer de seus discípulos não apenas nas ciências 
sociais, mas também nas ciências naturais, e particularmente na física. O prédio 
da antiga Faculdade de Filosofia na Rua Maria Antónia, no centro de São Paulo, 
tornou-se o símbolo da união da inteltigentsia brasileira por cima e além das 
barreiras disciplinares. Entre os físicos, o grande desafio era trazer os benefícios 
da energia atómica para o Brasil; veio deles o apoio intelectual e técnico das po- 
líticas de auto-suficiência atómica de sucessivos governos brasileiros desde os 
anos 1950, com todos os altos e baixos decorrentes da guerra fria. Da sua parte, 
os cientistas sociais adotaram uma abordagem mais à la francesa, de orientação 
marxista, que parecia fornecer respostas aos problemas socioeconómicos do país 
e apontar o caminho para as soluções. Eles escreviam em jornais, publicavam 
para o público em geral e se envolviam em política partidária. Muitos deles, 
cientistas naturais e sociais, se filiaram ao Partido Comunista em algum momen- 
to da vida e permaneceram identificados com a esquerda tradicional. 

A USP no contexto do ensino superior brasileiro 

O ensino superior no Brasil expandiu-se rapidamente nas últimas décadas: 
em 2004 havia um total de quatro milhões de alunos matriculados, um milhão 
dos quais em instituições públicas. O governo federal é responsável por uma rede 
de 44 universidades e 39 Centros de Educação Tecnológica de menor porte - pelo 
menos uma instituição em cada estado, e várias em estados como Minas Gerais 
e Rio de Janeiro (Inep, 2003). Algumas dessas instituições são consideradas de 
boa qualidade, como as universidades do Rio de Janeiro, Minas Gerais e Rio 
Grande do Sul; outras, nem tanto. A qualidade das isntituições sempre oscila 
muito, em seu interior, de disciplina para disciplina. Nas instituições federais, os 
alunos são selecionados por meio de exames escritos, a maioria dos cursos é diur- 
na e o ensino é gratuito. Além disso, diversos estados têm suas próprias institui- 
ções públicas, também gratuitas, a maioria das quais oferece cursos noturnos pa- 
ra alunos que não conseguem entrar nas instituições federais e não têm como se 
manter estudando de dia. A maior parte do ensino superior privado também é 
desse tipo, para estudantes que podem pagar mensalidades modestas. E há um 
segmento crescente de educação superior privada de alto custo, que atende alu- 
nos da classe alta, em áreas como administração, economia e odontologia, que 
desejam mais do que as instituições públicas podem oferecer. 

Dentro desse quadro, o Estado de São Paulo apresenta diversas peculiarida- 
des. Para começar, além da Universidade de São Paulo, existem duas outras uni- 
versidades estaduais: a Universidade de Campinas (Unicamp), cerca de metade 
do tamanho da USP, fundada nos anos 1960 como uma instituição de alta 
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tecnologia e uma maior proporção de alunos de pós-graduação do que qualquer 
outra universidade do país; e a Universidade do Estado de São Paulo (Unesp), 
que se formou a partir de uma rede de instituições locais em diversos municípios 
do estado, voltada sobretudo para a formação profissional e de graduação uni- 
versitária. Como São Paulo é o estado mais rico do país e já tinha universidades 
próprias, o governo federal nunca investiu muito no ensino superior paulista e 
hoje só possui duas pequenas instituições, uma especializada em medicina (a 
Universidade Federal de São Paulo, outrora Escola Paulista de Medicina) e uma 
em engenharia, a Universidade Federal de São Carlos. Juntas, porém, as cinco 
instituições públicas de São Paulo só atendem cerca de 12% dos alunos do esta- 
do, deixando espaço para um grande e vigoroso setor privado. 

A Universidade de São Paulo hoje 

Após a Segunda Guerra Mundial, enquanto a economia brasileira continua- 
va se expandindo, a Universidade de São Paulo também crescia, transferindo-se 
de antigos prédios no centro da cidade para um campus moderno, ramificando- 
se para outras cidades do estado e consolidando vários de seus principais progra- 
mas de pesquisa e pós-graduação. Em 1968, uma nova reforma nacional do ensi- 
no superior pôs fim ao antigo sistema de cátedras universitárias e introduziu o 
modelo americano de jjraduate educcttion com foco em cursos de pós-gradua- 
ção. Não demorou até que as ciências naturais deixassem a antiga Faculdade de 
Filosofia e criassem seus próprios institutos e departamentos académicos. 

Hoje a Universidade de São Paulo é um enorme complexo de mais de cin- 
quenta departamentos, institutos e faculdades, com 25 mil alunos em mais de 
duzentos programas de mestrado e doutorado. A cada ano são admitidos 5,5 mil 
alunos para seus 43 cursos profissionais de graduação, selecionados dentre cerca 
de 75 mil candidatos. Não é a maior instituição em número de alunos do país 
(perde para algumas universidades privadas 4 ), mas tem o maior orçamento, R$ 
1,5 bilhão em 2003, proveniente do tesouro estadual, afora um montante substan- 
cial em subvenções de pesquisa e outros recursos procedentes de trabalhos de 
pesquisa, assistência técnica e programas de extensão.' 4 Além disso, a USP oferece 
o maior número de programas e atividades de pesquisa e pós-graduação. Os 
programas de pós-graduação no Brasil são acompanhados permanentemente pela 
Capes, do Ministério da Educação, que avalia suas pesquisas, padrões académi- 
cos e produtividade. Dos 1.189 programas de pós-graduação avaliados até 2003, 
62 foram considerados de padrão internacional; desses, vinte, ou cerca de um 
terço, estão na USP: dez em ciências naturais, cinco em ciências sociais e huma- 
nidades, e os demais em engenharia, ciências agrárias, saúde, literatura e títulos 
multidisciplinares. Dos aproximadamente oito mil títulos de doutor concedidos 
no Brasil em 2003, dois mil foram concedidos pela USP. No âmbito profissional, 
ou de graduação, alguns de seus institutos e departamentos são excelentes e 
gozam de ótima reputação. A qualidade dos cursos pode ser medida tanto pelo 
número de candidatos por vaga nos exames vestibulares quanto pelos conceitos 
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obtidos no Exame Nacional de Cursos do Ministério da Educação, embora estes 
critérios nem sempre coincidam. Alguns cursos, como os de administração, arqui- 
tetura, engenharia civil, jornalismo, farmácia e psicologia, têm mais de vinte candi- 
datos por vaga, embora sua avaliação não seja tão boa quanto à dos demais. Os 
cursos mais bem avaliados são os de contabilidade, administração, agronomia, 
economia, engenharia (civil, mecânica, química), direito, letras, matemática, 
medicina e ciências veterinárias 

Esse é, então, o lugar que a Universidade de São Paulo ocupa no ensino 
superior brasileiro: uma grande instituição, com cerca de 65 mil alunos, respon- 
sável pela educação de uma grande parcela dos doutores do país e por uma gran- 
de parcela da pesquisa académica aqui realizada, congregando algumas das prin- 
cipais faculdades profissionais de medicina, engenharia e direito, além do maior 
complexo médico do Brasil. A principal fonte de financiamento se origina de um 
percentual fixo da receita tributária do estado, mas também tem acesso aos recur- 
sos dos principais órgãos brasileiros de fomento à pesquisa científica, a Fundação 
de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo (Fapesp) e o Conselho Nacional 
de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq). Por fim, possui um cor- 
po docente de cerca de cinco mil professores, a maior parte doutores e 78% tra- 
balhando em regime de dedicação integral. 6 

Comparações internacionais mostram que o Brasil gasta várias vezes mais 
por aluno do ensino superior público que qualquer outro país da região, e o 
equivalente a muitos países da Europa Ocidental. As estimativas variam e depen- 
dem de incluir nos custos os benefícios de aposentadoria e a manutenção de hos- 
pitais universitários (como se costuma fazer no Brasil) e na receita os recursos 
obtidos de apoios à pesquisa e remuneração por assistência técnica, contratos e 
programas de extensão universitária (que geralmente não são). Também depen- 
de de como é feita a conversão entre a moeda brasileira e o dólar norte-america- 
no. Dados de 2002 sugerem que a USP gastava cerca de US$ 19 mil por aluno 
(calculado pela paridade do poder aquisitivo), comparado com US$ 12 mil no 
sistema federal. Embora elevados de acordo com diversos padrões, esses valores 
ficam bem abaixo dos gastos da University of Califórnia. 

A despeito dessas credenciais impressionantes e do custo relativamente alto, 
os alunos da USP representam menos de 5% da demanda por ensino superior no 
estado e uma parcela minúscula da demanda do país. Qual é, então, o papel que 
essa instituição deveria desempenhar? As aspirações e os ideais de seus fundado- 
res continuam válidos? Deve ela aspirar a exercer o papel de uma importante uni- 
versidade de classe internacional? Ou, pelo contrário, deve abrir mão de seu viés 
elitista e estender seu alcance, oferecendo acesso a um maior número de pessoas, 
talvez a um custo mais baixo? Deve exigir mais recursos públicos para poder 
aumentar o número de alunos? Ou deve permanecer relativamente pequena e 
enfatizar seu papel de uma instituição de elite que estabelece padrões para as 
demais? Será que, embora sem assumi-lo, este já é o seu papel? Ou estará perden- 
do a primazia e abandonando seus propósitos e ambições originais? 
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Quadro 2 - Gastos da Universidade de Sao Paulo e da Universidade da Califórnia 





USP 


Universidade da 
Califórnia 


Alunos de graduação matriculados 


44.696 


159.486 


Formandos 


5.515 


37.125 


Alunos de pós-graduação matriculados 


24.312 


44.317 


Dissertações de mestrado 


3.366 


7.359 


Dissertações de doutorado 


2.164 


2.764 


Docentes 


4.953 


9.093 


Orçamento anual (x 1 .000) 


1.530.475 


9.933.455 


Orçamento em dólares (x 1 .000)* 


1.290.842 


9.933.455 


Gasto por aluno 


18.705,69 


48.740,47 



Elaboração original de Carlos Alberto Brito Cruz. A fonte dos dados da Universidade de São Paulo é USP, 
Anuário Estatístico, 2004, disponível em: http://sistemas.usp.br/anuario/. A fonte para a University of 
Califórnia é http://budget.ucop.edu/rbudget/200304/contents.pdf Os dados da UC referem-se ape- 
nas ao "Orçamento para operações correntes" e não incluem "Operações financiadas externamente". 
* Calculado pela paridade do poder aquisitivo (PPP = purchasing powcr parity) entre moedas, que supos- 
tamente é um método mais preciso do que as taxas do mercado de câmbio. Em 2003, a taxa de conversão 
era cerca de RS 3,00 por dólar. 

Os antigos ideais ainda valem? 

Comparando os dias de hoje com sessenta anos atrás, poderíamos argu- 
mentar que as noções de "filosofia pura" e "alta cultura", presentes na mente dos 
fundadores da USP, revelaram-se pouco mais do que construtos ideológicos, en- 
quanto a ciência pura e isenta foi substituída pela busca de resultados práticos. Na 
prática, as faculdades profissionais reunidas com a criação da universidade resis- 
tiram desde o início à presença dos docentes europeus que haviam sido contrata- 
dos para a nova Faculdade de Filosofia (que foram jocosamente apelidados de 
"os filósofos") e prosseguiram em sua tarefa tradicional de preparar profissionais 
liberais de alto prestígio para uma economia urbana e industrial em expansão. 

Mas será que a universidade conseguiu criar uma "nova elite" para o país e, 
por meio dela, recuperar para o Estado de São Paulo a preeminência que perdera 
na década de 1930? Em certa medida, a resposta é sim. Fernando Henrique Car- 
doso, presidente da República do Brasil entre 1995 e 2002, é produto direto da 
USP e provavelmente o melhor representante da intelligmtsia em moldes franceses 
que ela esperava criar. Seu sucessor, Luiz Inácio Lula da Silva, é um metalúrgico 
com pouca educação formal, nascido no Nordeste pobre, mas esteve sempre 
rodeado de intelectuais e militantes formados pela USP. As maiores empresas 
brasileiras e a maioria dos jornais e revistas mais influentes do país estão sediados 
em São Paulo, e seus altos gerentes provavelmente se formaram na USP. 



Estudos Avançados 20 (56), 2006 



169 



A preeminência dos ex- alunos da USP na sociedade brasileira pode, no 
entanto, dever-se apenas ao peso económico do estado e não ser resultado de 
características especiais de sua principal universidade. Nesse sentido, é interes- 
sante examinar a USP em combinação com sua irmã mais jovem, a Universidade 
de Campinas. A Unicamp foi criada com a intenção clara de tornar- se uma uni- 
versidade de pesquisa moderna e um pólo de incorporação de alta tecnologia, 
sendo parte de um projeto ambicioso de desenvolvimento económico e tecno- 
lógico empreendido pelo governo militar nas décadas de 1960 e 1970. Uma de 
suas mais importantes iniciativas foi a criação de um Departamento de Física do 
Estado Sólido, dirigido por Sérgio Porto, Rogério Cerqueira Leite, José Ellis 
Ripper e outros cientistas brasileiros treinados nos Estados Unidos, que traba- 
lhavam no Laboratório Bell e em outros eminentes centros de pesquisas norte- 
americanos e foram atraídos de volta ao país com a promessa de apoio vigoroso 
para seus projetos. Outra iniciativa foi a criação do Departamento de Economia, 
com economistas formados na tradição nacionalista da Comissão Económica 
para a América Latina e o Caribe das Nações Unidas (Cepal), entre eles Maria da 
Conceição Tavares, António de Barros Castro e Carlos Lessa. 

É possível argumentar que, para essa nova geração de físicos e economis- 
tas, as características de uma moderna universidade de pesquisa e o papel mais 
tradicional de intelligentsia política eram indistinguíveis, e que, nesse sentido, 
eles seguiram o mesmo caminho que a USP havia iniciado. Em vez de energia 
atómica, os principais projetos para os físicos eram a auto-suficiência em ciências 
da computação e a produção de novos materiais. Para os economistas, a industria- 
lização induzida e o planejamento económico substituíram as interpretações socio- 
lógicas marxistas que haviam dominado o trabalho dos intelectuais da USP. 

A busca da auto-suficiência tecnológica era parte de um projeto mais am- 
plo de substituição das importações que, por muitos anos, proporcionou ao Bra- 
sil um crescimento económico continuado. Entretanto, o país nunca se tornou 
auto-suficiente em energia atómica ou em informática (Schwartzman, 1988), e 
sua economia nunca foi regida de acordo com os princípios do planejamento 
central ou com os preceitos da Comissão Económica para a América Latina e o 
Caribe das Nações Unidas. Os projetos mais ambiciosos de auto-suficiência 
tecnológica, tanto dos físicos da geração mais antiga da USP como da nova gera- 
ção da Unicamp, acabaram fracassando. O motivo não foi que se baseavam em 
má ciência, mas que a ciência em si não era suficiente. Pouco depois da Segunda 
Guerra Mundial, a busca de auto-suficiência em energia atómica acabou se enre- 
dando em questões ligadas à segurança nacional e à guerra fria, e os cientistas 
perderam a influência para os militares e as empresas de serviços públicos neste 
setor (Adler, 1987). Anos depois, o ambicioso projeto de auto-suficiência em 
computadores e semicondutores foi esmagado pela rapidez crescente das mudan- 
ças tecnológicas em nível internacional, que as empresas e centros de pesquisa 
brasileiros não conseguiram acompanhar, a despeito de terem sido protegidas 
pelo fechamento do mercado interno por alguns anos (Botelho & Smith, 1985). 
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À medida que a fronteira tecnológica e comercial se distanciava, os cientis- 
tas dessas áreas começaram a ter problemas para obter demanda e recursos suficien- 
tes para continuar seu trabalho. Em alguns casos, conseguiram estabelecer relacio- 
namentos de longo prazo com projetos militares e empresas estatais nas áreas de 
energia atómica, pesquisa espacial, eletricidade, telecomunicações, transportes e 
meio ambiente. Na década de 1990, com a privatização da maioria das empresas 
estatais brasileiras e o esmorecimento das ambições nacionalistas dos militares, 
muitas dessas parcerias acabaram se interrompendo. Em outros casos, houve 
importantes desmembramentos para o setor privado, sob a liderança de ex-acadê- 
micos que trocaram as universidades pelo mundo dos negócios. Diversos cientis- 
tas dessas universidades seguiram carreiras importantes como figuras públicas, 
gerentes de grandes empresas estatais, ministros e vice-ministros nas áreas de 
energia, ciência, tecnologia e economia. Ao mesmo tempo, cada história de su- 
cesso individual implicava que uma universidade estava perdendo uma de suas 
melhores cabeças, em detrimento de seus departamentos académicos. 

Nas ciências sociais também é possível argumentar que à crescente influên- 
cia de alguns dos mais renomados sociólogos da USP e da Unicamp, como jorna- 
listas, escritores, intelectuais e políticos, não correspondeu uma melhoria de seu 
trabalho académico. A USP demorou a incorporar as tradições anglo-saxãs de 
sociologia empírica que se tornaram dominantes em todo o mundo a partir da 
década de 1960, e, durante muitos anos, a organização da universidade não dife- 
renciou entre sociologia, ciência política e antropologia. Enquanto isso, os estu- 
dos económicos na USP continuaram ligados à administração e aos negócios, 
isolados das demais ciências sociais, e sem provocar impacto que pudesse influen- 
ciar na formaulação da política económica do país. 7 Seria diferente do que com 
os economistas de Campinas, que buscaram sempre exercer um papel direto na 
formulação das politicas industriais e tecnológicas e económicas de uma maneira 
geral. Na década de 1980, o primeiro governo civil criou um Ministério da Ciên- 
cia e Tecnologia, que deveria dar continuidade à política de auto-suficiência 
tecnológica dos anos anteriores, coordenado por um economista da Unicamp, 
Luciano Coutinho, como vice-ministro. Outros economistas daquela universi- 
dade ficaram famosos por sua participação em debates sobre política económica 
e ocuparam importantes postos no governo em diferentes momentos. 8 Assim, 
de várias maneiras, tanto a USP como a Unicamp conseguiram se projetar como 
instituições de forte influência nacional e se tornaram referências para outras insti- 
tuições de ensino superior. Porém, essas histórias de sucesso individual foram a 
exceção, não a regra, e raras vezes levaram a uma melhoria consistente e duradoura 
da qualidade académica e de pesquisa dos departamentos em que se originaram. 

Da liderança intelectual à inclusão social 

Podemos concluir, a partir dessas breves narrativas, que influência intelec- 
tual e politica e excelência académica não são a mesma coisa e, talvez, nem sejam 
muito compatíveis. Hoje há pouco ou nenhum espaço para intelectuais que ten- 
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tem exercer o papel de intelligentsia nacional, e, nas ciências sociais, a militância 
política e ideológica transferiu-se em grande medida da sociologia, ciências polí- 
ticas e economia, onde ocupavam o palco principal, para nichos restritos em 
áreas como geografia, educação e literatura. 9 Os melhores institutos e departa- 
mentos académicos não são mais aqueles que tentam exercer o papel da intelligentsia, 
mas aqueles que constroem sua competência antenados com a comunidade inter- 
nacional, e estabelecendo vínculos pragmáticos com a sociedade ao seu redor. 

A eleição de Luiz Inácio Lula da Silva à Presidência da República em 2002 
marcou uma importante mudança na percepção das prioridades do Brasil. Até 
então, a noção dominante era a de um país "subdesenvolvido" ou "em desenvol- 
vimento", cuja condição seria superada pela adoção de tecnologias avançadas, a 
modernização da economia e a racionalização da burocracia pública. Esse ponto 
de vista era compartilhado pelas elites políticas, militares e civis, e levou a alianças 
inesperadas entre a esquerda e a direita, particularmente em áreas de alta tecnologia 
como energia atómica e políticas de informática, tendo por base uma crença co- 
mum no poder do planejamento e na importância da ciência e tecnologia moder- 
nas. O mandato de Fernando Henrique Cardoso, de 1995 a 2002, foi talvez o 
último de uma sequência de governos "modernizadores" que vinha desde a dé- 
cada de 1930, e mostrou-se extremamente bem-sucedido, ainda como ministro 
da Fazenda do governo Itamar Franco, em trazer a inflação sob controle após 
muitos anos de irresponsabilidade fiscal e em abrir o país à economia internacio- 
nal. Isso não foi suficiente, no entanto, para fazer a economia voltar a crescer, 
enfrentar os problemas de pobreza e desigualdade, e atender às crescentes deman- 
das de participação política que passaram a dominar a agenda política. 10 

A eleição de Lula à Presidência foi um momento de virada. Um dos princi- 
pais refrãos de sua campanha foi que o governo Cardoso "esquecera o social". 
Com o novo governo, verbas seriam aplicadas a questões sociais e não ao pagamen- 
to de juros para banqueiros; a gestão dos órgãos públicos e a implementação de 
políticas públicas ficariam a cargo dos sindicatos e dos movimentos sociais, não 
dos burocratas; e a economia cresceria graças ao aumento do poder aquisitivo de 
uma população com novos poderes e subsídios, e não por meio de privilégios 
especiais concedidos a capitalistas nacionais e internacionais. 

A vitória eleitoral, entretanto, não se traduziu facilmente em implementação 
de políticas. O novo governo tentou pôr em prática, simultaneamente, uma polí- 
tica económica bastante ortodoxa, baseada em altas taxas de juros e contenção 
orçamentária, e iniciativas sociais inovadoras, como o programa "Fome Zero", 
baseado em subsídios a famílias pobres. No momento em que escrevo (setembro 
de 2005), as políticas económicas parecem estar funcionando suficientemente 
bem para manter as exportações em alta e a inflação em baixa, mas a maioria dos 
programas sociais encontra-se em crise, enquanto o governo está imerso num 
extenso e paralisante escândalo de suborno e corrupção. 

Para o ensino superior, o governo preparou uma nova e controvertida le- 
gislação que ainda precisa ser examinada pelo Congresso. Os pontos principais 



172 Estudos Avançados 20 (56), 2006 



são um aumento significativo dos recursos para as universidades federais, mais 
restrições e controle sobre o ensino superior privado, aumento da presença da 
"sociedade organizada" na supervisão de instituições públicas e privadas, maior 
autonomia institucional e a introdução da ação afirmativa, isto é, cotas de admis- 
são nas universidades públicas para negros e alunos da rede pública de ensino 11 . 
Sem esperar pela aprovação dessa legislação, o governo lançou um programa 
chamado "Universidades para Todos", que oferece incentivos fiscais em troca da 
admissão de cerca de cem mil alunos de baixa renda ou de minorias em institui- 
ções privadas. Diversas universidades públicas começaram a implementar as co- 
tas para negros e alunos provenientes da rede pública de ensino secundário. Além 
disso, junto com a promessa de verbas adicionais, as universidades federais estão 
sendo pressionadas a aumentar o número de alunos, abrindo mais cursos notur- 
nos para estudantes pobres e adultos. As noções de que as universidades devem 
buscar a qualidade e de que o ingresso de alunos deve basear-se no mérito nunca 
foram contestadas como tal, mas a ênfase está agora claramente do lado da inclu- 
são social, não da excelência académica. 

A Universidade de São Paulo não ficou imune a essa tendência e vem ten- 
tando encontrar um meio-termo. Sua principal iniciativa foi abrir um novo campus 
em uma das regiões mais pobres da cidade de São Paulo, a Zona Leste. A partir 
de 2005, o novo campus começou a admitir cerca de mil alunos por ano, em 
cursos como gestão ambiental, sistemas de informação, gestão de políticas públi- 
cas, marketing, tecnologia da indústria têxtil e de confecção, ensino de ciências 
naturais, lazer e turismo, ciência das atividades físicas, gerontologia e obstetrícia. 

Em sua maioria, esses são cursos do tipo profissionalizante, ou vocacional. 
O pressuposto é que a admissão a eles, a ser feita por exames competitivos, exigi- 
ria menos educação prévia do que as carreiras mais tradicionais. O jornal O Esta- 
do de S. Paulo publicou um longo editorial sobre o novo campus, que foi mais 
tarde reproduzido no site do governo paulista: 

Enquanto na Cidade Universitária, situada na zona sul, somente 10% dos estu- 
dantes são negros, nas instalações da zona leste a média é superior a 21%. Além 
disso, enquanto nas unidades tradicionais da USP apenas 29% de seus alunos 
vieram da rede pública de 1 Q e 2 a graus, nos cursos do novo campus a média é 
de 47%. Ou seja, quase metade do corpo discente vem de famílias que não pude- 
ram pagar escolas particulares para seus filhos [...] O mais importante é que os 
alunos do campus da zona leste não entraram na USP beneficiados por algum 
tipo de favorecimento, como vem ocorrendo nas universidades federais que já 
puseram em prática o sistema de cotas. Pelo contrário, como não houve filtro 
racial, os novos "uspianos" foram os que obtiveram melhor nota, num exame 
rigoroso e disputado. "Em geral, eles viam a USP como algo longínquo, em to- 
dos os sentidos", afirma a pró-reitora de graduação, Sônia Penin. 
A decisão de preservar a meritocracia é a maior diferença do modelo adotado 
pelo governo paulista, em relação com a política de cotas do governo federal. 
Na medida em que permite que vestibulandos mais fracos tenham preferência 
na matrícula, em detrimento de vestibulandos mais preparados, as cotas substi- 
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tuem o critério da competência pelos da raça e origem escolar. Os beneficiários 
dessa política entram na universidade, mas muitos não têm condições de acom- 
panhar as aulas, o que os leva à reprovação ou a serem tratados como alunos de 
segunda classe, pelos professores. ("A USP na Zona Leste", OESP, 12.3.2005) 

Universidades públicas e a "privatização" do ensino superior 

O outro componente da política para o ensino superior proposta pelo gover- 
no federal, com vigoroso apoio dos sindicatos de professores e das associações de 
alunos, é a sua oposição a uma tendência percebida de privatização do ensino su- 
perior. Como 70% dos alunos estão atualmente matriculados em instituições pri- 
vadas, a questão dos papéis do ensino superior público e privado é bastante real 
no país, bem como a necessidade de regulamentação adequada do setor privado, 
para estimular a qualidade, assegurar que as instituições filantrópicas realmente o 
sejam, e limitar o lucro abusivo. Uma outra questão, porém, é se as instituições 
públicas existentes, como a USP, também estão sendo privatizadas em algum 
sentido da palavra. 

Do ponto de vista dos sindicatos, trata-se de uma ameaça real que está li- 
gada a no mínimo quatro outras questões: a cobrança de anuidades em institui- 
ções públicas; o status dos professores e funcionários universitários como funcio- 
nários públicos; a introdução de avaliações externas, levando as instituições a 
competirem entre si por prestígio, reconhecimento e recursos; e a capacidade de 
as universidades levantarem e gerenciarem recursos financeiros com indepen- 
dência. Segundo os sindicatos, uma instituição verdadeiramente pública deve ser 
gratuita para os alunos, oferecer estabilidade de emprego para seus funcionários, 
não deve precisar de competir com outras, e não precisa se preocupar em obter 
recursos. 

O direito à gratuidade nas universidades públicas está inscrito na Consti- 
tuição de 1988, e nenhum governo desde então ousou sugerir modificá-lo. A 
mesma Constituição concedeu estabilidade vitalícia a todos os professores e fun- 
cionários das universidades públicas, como funcionários públicos estatutários, e 
o mesmo princípio é adotado em instituições estaduais como a USP. Além disso, 
nenhum dos sistemas de avaliação colocados em prática por diferentes governos, 
com a possível exceção da avaliação dos cursos de pós-graduação pela Capes, 
estabeleceu vínculos entre desempenho e recursos. 

A única ruptura com esse modelo de instituição totalmente pública foi a 
criação, pelas universidades públicas, de fundações estabelecidas como entidades 
de direito privado, capazes de gerenciar recursos sem a rigidez e o formalismo 
típicos do serviço público. Inicialmente, essas fundações foram criadas com o 
apoio de outros órgãos públicos externos ao Ministério da Educação, para rece- 
ber e gerenciar subsídios de pesquisa e contratos concedidos a departamentos e 
projetos específicos, evitando a burocracia centralizada das reitorias. Em outros 
casos, foram criadas pelas autoridades universitárias, com o mesmo propósito de 
flexibilizar o gerenciamento de recursos extra-orçamentários. Hoje há muitas 
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instituições desse tipo; a Universidade de São Paulo possui 32 fundações criadas 
pelos vários departamentos e institutos, além de uma estabelecida pela própria 
reitoria. 

Essas fundações trazem importantes benefícios para universidades, depar- 
tamentos e institutos, ao administrar com flexibilidade financiamentos para pes- 
quisa, receitas operacionais de contratos de assistência técnica e matrículas de 
cursos de extensão, que podem ser cobrados. Com esses recursos, as universida- 
des e departamentos podem adquirir equipamentos, pagar salários de professo- 
res visitantes e funcionários temporários, oferecer bolsas a alunos, complementar 
o salário dos professores e funcionários, e arcar com despesas gerais e extraordi- 
nárias para as quais o orçamento regular é insuficiente. Também podem facilitar 
os vínculos e intercâmbios entre as universidades e o mundo exterior, tornando- 
as menos isoladas. O lado negativo é que, se não forem devidamente administra- 
das, as fundações podem facilmente desenvolver interesses que beneficiam um 
pequeno grupo de professores à custa dos objetivos maiores de educação, pes- 
quisa e conhecimento. Outra consequência é o surgimento de departamentos e 
instituições ricos e pobres dentro da mesma universidade, seja em termos dos 
recursos ou da renda de seu pessoal. 

Em 2004, as fundações privadas da Universidade de São Paulo foram violen- 
tamente atacadas pelos sindicatos de professores e funcionários e pelas associa- 
ções de alunos. Eis como uma jornalista de A Folha de S. Paulo descreveu a situ- 
ação: 

Um dos mais controvertidos meios alternativos são os MBAs oferecidos pela 
FIA (Fundação Instituto de Administração) e pela Fipecafi (Fundação Instituto 
de Pesquisas Contábeis, Atuariais e Financeiras), ligadas à FEA (Faculdade de 
Economia, Administração e Contabilidade). Os cursos custam entre R$ 18 mil e 
R$ 20 mil e a maioria dá um certificado reconhecido pela USP. Parte dos recur- 
sos é transferida à USP, mas quase toda a receita fica com as fundações. No ano 
passado, a FIA recebeu R$ 63 milhões e repassou R$ 3 milhões à Universidade. 
Os R$ 60 milhões restantes foram usados para pagar seus 450 funcionários e os 
cerca de 55 professores [dos 90] do Departamento de Contabilidade que dão 
aulas na FIA. A grande discussão é saber se é legítimo o uso do nome da Univer- 
sidade em atividades privadas e se há conflito entre as atividades do docente na 
USP e na fundação, pela qual às vezes ganha mais do que seu salário. (Trevisan, 
FSP, 23.1.2004) 

Para o sindicato, isso é um escândalo: 

O uso da marca "USP" e de dependências da universidade, bem como a isenção 
de impostos concedida às fundações privadas [que configura renúncia fiscal], 
bastam para caracterizar a sustentação do privado pelo público. Mas junta-se a 
tais regalias, ainda, a celebração de contratos milionários com o setor público, 
surpreendentes pela ampla variedade de áreas envolvidas e de serviços presta- 
dos. Diversamente do que apregoam os dirigentes das fundações privadas que 
vendem projetos de consultoria, pesquisas e cursos, a quase totalidade das ver- 
bas auferidas não se destina às unidades da USP. Vai para o bolso dos sócios e 
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para o caixa das fundações, na forma de overheatí, para alavancar novos negócios 
privados. (Adusp, 2001) 

Roberto Macedo, hoje colunista de O Estado de S. Paulo e ex-diretor da 
Faculdade de Economia e Administração (FEA), que possui uma das maiores 
fundações da universidade, foi uma das vozes que defenderam as fundações. Não 
é verdade, disse ele, que o dinheiro não beneficia a universidade, pois a maior 
parte é usada para complementar o salário dos professores, segundo procedi- 
mentos bem estabelecidos. As fundações são importantes não apenas pelo di- 
nheiro que trazem, mas também pela qualidade de seu trabalho e pelas melhorias 
que proporcionam à universidade. 

Nas fundações estão hoje muitos dos melhores talentos da USP, que se desta- 
cam também pelo seu empreendedorismo, indispensável ao surgimento e con- 
solidação de instituições. Sem eles - e será um enorme desastre se for cortado o 
seu empenho - a USP ficará, em matéria de mais recursos, como que à espera de 
um Godot que não chega. (Macedo, 2004). 

Um aspecto final da privatização tem a ver com a internacionalização. O 
Brasil possui uma longa tradição de enviar seus melhores alunos para estudar no 
exterior, particularmente nos Estados Unidos, na França e na Inglaterra, e há um 
fluxo permanente de académicos indo e vindo do Brasil para esses e outros paí- 
ses. Segundo dados oficiais, em 2003 a USP recebeu 297 professores visitantes 
estadunidenses, 91 alemães, 82 portugueses, 63 mexicanos, 42 italianos e 36 ja- 
poneses, entre outros. Entretanto, a porcentagem de alunos estrangeiros de pós- 
graduação era de apenas 3% - cerca de 180 numa população em torno de 5.500. 
O número de alunos estrangeiros entre os 45 mil estudantes de graduação é des- 
conhecido. Não existe nenhum procedimento estabelecido para estudantes es- 
trangeiros ingressarem em cursos de graduação sem prestar os exames normais 
de admissão em português. A admissão aos programas de pós- graduação é mais 
flexível, mas a universidade não tem uma política ativa de trazer alunos estran- 
geiros nem de dar-lhes apoio. É improvável que o Brasil conseguisse atrair mui- 
tos estudantes estrangeiros da Ásia, dos Estados Unidos ou da Europa Ociden- 
tal, mas claramente a USP poderia tornar-se um pólo de atração para alunos e 
estudiosos do mundo inteiro interessados em programas de intercâmbio e de 
toda a América Latina. Um dos motivos de a dimensão internacional da univer- 
sidade não ter se desenvolvido é o fato de não haver nenhum benefício direto 
num grande influxo de estudantes estrangeiros, pois não só a universidade não 
pode cobrar anuidade deles, como teria de efetuar modificações substanciais no 
modo de operar - afetando os procedimentos de admissão, o uso de idiomas 
estrangeiros em aulas, exames e dissertações, investimentos em moradia, e assim 
por diante. 

Em termos mais amplos, as universidades brasileiras, incluindo a Universi- 
dade de São Paulo, permanecem instituições locais, voltadas para dentro. Não 
seria difícil elaborar uma grande lista de professores das melhores universidades 
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que se formaram no exterior, de académicos estrangeiros que vieram trabalhar 
aqui ou nos visitam regularmente, e de artigos publicados por professores brasi- 
leiros na literatura internacional. Nesse sentido, eles permanecem ligados à comu- 
nidade científica internacional. Entretanto, para a maioria desses estudiosos, es- 
tudar fora foi um passo em suas carreiras locais e eles continuam tendo como 
referência as suas instituições locais. Isso pôde ser visto claramente numa pesqui- 
sa internacional sobre a profissão académica feita pela Fundação Carnegie em 
1993, segundo a qual os brasileiros se mostraram muito mais ligados a suas insti- 
tuições do que os estudiosos de outros países. 12 Isso é coerente com fato de que 
os académicos que trabalham em instituições públicas no Brasil são funcionários 
públicos, possuem estabilidade no emprego e geralmente não podem se transfe- 
rir de uma instituição para outra, exceto na aposentadoria. Um importante 
correlato desse localismo é endogenia, que é particularmente forte nas universi- 
dades paulistas. A pesquisa da Fundação Carnegie mostrou que nada menos que 
90% dos professores de universidades paulistas com grau de doutor ou superior 
haviam obtido seus diplomas em instituições brasileiras (presumivelmente da 
própria Universidade de São Paulo), contra 63,3% daqueles das universidades 
federais. Não se trata de faixas etárias diferentes, pois a idade média dos dois gru- 
pos era aproximadamente a mesma - 48 anos -, e sim do fato de São Paulo ter os 
mais antigos e melhores programas de doutorado do país, o que limita a necessi- 
dade (e os benefícios) de seus professores obterem tais títulos no exterior. Em 
2003, uma pesquisa de âmbito nacional semelhante mostrou que 41% dos profes- 
sores da Universidade de Minas Gerais e 25% da Universidade do Rio de Janeiro 
haviam obtido o doutorado no exterior, contra apenas 15% dos da USP. 13 

Essa índole local, combinada com o fato de o português também ser uma 
língua local e o espanhol ser menos conhecido e compreendido do que geral- 
mente se crê, torna o Brasil pouco afetado pela tendência à internacionalização 
do ensino superior que pode ser observada em outros países. Instituições estran- 
geiras encontram dificuldade para se estabelecer no Brasil e os brasileiros tendem 
a vê-las com desconfiança. A nova legislação para o ensino superior proposta 
pelo governo limita a participação de estrangeiros em instituições privadas de 
ensino superior a 25% do capital acionário. Justifica-se isso como uma maneira 
de impedir a invasão da cultura brasileira e a sua destruição pelo fluxo internacio- 
nal de serviços educacionais cuja ampliação está sendo proposta por vários países 
junto à Organização Mundial do Comércio. 

Conclusões. A USP é, ou deve se tornar, 

uma universidade de pesquisa de classe internacional? 

Em um texto recente, Phillip Altbach (2003) observou que no mundo de 
hoje "todos querem uma universidade de classe internacional. Nenhum país acha 
que pode viver sem uma". No Brasil, entretanto, não existe esse sentimento 
generalizado de que é preciso ter uma universidade de classe internacional. E a 
USP, a universidade que poderia aspirar a esse papel, prefere se ver como uma 
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instituição local. Se considerarmos o seu tamanho, a qualificação de seu pessoal, 
as pesquisas que produz, os ativos e recursos que mobiliza, a USP já poderia ser 
considerada uma das principais universidades do mundo. Contudo, se conside- 
ramos o modo como recruta seus alunos, o pequeno número de alunos e estudio- 
sos estrangeiros, e o uso quase exclusivo do português, 14 ela é uma instituição 
local. Mais: permanece sendo uma instituição provinciana, fortemente identificada 
com o Estado de São Paulo e com menos presença nacional do que provavel- 
mente lhe caberia. 15 

Universidades de classe internacional são importantes por diversos moti- 
vos, e não apenas pela necessidade de participar e competir internacionalmente 
nas áreas de ciência e tecnologia avançadas. Não é verdade, como se costuma 
apregoar, que a nova "economia do conhecimento" requer que todos tenham 
um diploma universitário e se tornem especialistas em algum tipo de tecnologia 
avançada. Em todo o mundo, o emprego cresce mais no setor de serviços e 
existe amplo espaço de trabalho e oportunidades para pessoas com formação 
geral, capazes de ler e escrever, que dominem mais de uma língua e possam en- 
tender e atuar no contexto social em que vivem. 

A ênfase exclusiva na pesquisa é um exagero. Universidades de classe inter- 
nacional devem desenvolver não só ciência e tecnologia, mas também pessoas 
dotadas de cultura, instrução geral e a capacidade de entender o que ocorre no 
país e no mundo. Devem formar diplomatas, altos funcionários públicos, políti- 
cos, jornalistas, historiadores e escritores. Devem servir de ponte de contato 
entre o país e o mundo em geral, e fornecer padrões de excelência intelectual 
para outras instituições. 

Por fim, universidades de classe internacional são a única maneira inteli- 
gente de enfrentar as tendências de globalização do ensino superior, um proces- 
so extremamente amplo que inclui a ramificação de universidades renomadas de 
classe internacional em outros países e a proliferação de uma crescente "indústria 
do conhecimento", encabeçada por grandes empresas, que faz uso de novas 
tecnologias de aprendizado a distância ou recorre a franquias locais. É difícil 
imaginar que alguém possa interromper essa tendência fechando o país a influên- 
cias estrangeiras, proibindo a entrada de instituições estrangeiras ou controlando 
o acesso dos alunos à educação a distância. De um modo geral, o poder de regu- 
lamentação do poder público só se aplica a cursos que ofereçam diplomas for- 
mais de licenciamento profissional e envolvam algum tipo de privilégio de mer- 
cado. Cada vez mais, porém, os mercados estão buscando outros tipos de cer- 
tificação - oferecidos, por exemplo, por cursos de extensão como os MBA da 
FIA e de outras fundações da USP, ou por instituições não-universitárias como a 
Fundação Getúlio Vargas - que poderiam ser facilmente oferecidos também por 
instituições estrangeiras. E não há como estancar o fluxo de conhecimento infor- 
mal por meio da internet. Em nenhum país do mundo, nem mesmo em socieda- 
des mais homogéneas como as da Alemanha ou da Escandinávia, seria concebí- 
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vel que todas as universidades tentassem exercer esse papel internacional. Mas é 
certo que algumas delas podem exercê-lo e ser estimuladas a se aperfeiçoar em 
qualidade, competência e perspectiva internacional. 

Em seu texto, Altbach (2003) examina esse apetite por universidades de 
classe mundial com ceticismo, e voltaremos às suas inquietações mais adiante. 
Antes, porém, devemos ver quais as características que uma universidade precisa- 
ria ter para, segundo ele, justificar esse título. 

Primeiro, pesquisa de alta qualidade, reconhecida internacionalmente. Para 
isso, é necessário ter excelentes professores, boas condições de trabalho e remu- 
neração competitiva. Boas condições de trabalho incluem estabilidade profissio- 
nal para os mais qualificados e salários suficientemente altos para competir com o 
setor privado e com outras universidades do país e do exterior. 

Segundo, liberdade de pesquisa, ensino e expressão. Professores, pesquisa- 
dores e estudantes devem ser livres para definir seus temas de pesquisa e expres- 
sar suas conclusões e interpretações sem limitações ou constrangimentos. Essa 
liberdade não deve ser limitada às áreas de especialização de cada professor ou 
pesquisador, e deve incluir a liberdade de assumir posições em questões de cu- 
nho social e cultural mais amplo, que afetem a sociedade como um todo. 

Terceiro, autonomia académica. As universidades, por meio de seu corpo 
docente mais qualificado, devem ter liberdade de estabelecer as principais linhas 
de ensino e pesquisa, os mecanismos de contratação de professores e admissão 
de alunos, e os critérios para a concessão de títulos e diplomas. 

Quarto, infra- estrutura. Boas universidades precisam de laboratórios, bi- 
bliotecas e equipamento de informática atualizados, acesso a bancos de dados 
nacionais e internacionais, e bom ambiente de trabalho para professores e alunos 
- escritórios, salas de aula, pessoal administrativo eficiente e manutenção perma- 
nente dos edifícios e áreas livres. 

Por fim, mas não menos importante, recursos. Universidades de alto pa- 
drão são extremamente caras, os custos não param de aumentar, e é impossível 
substituir ensino personalizado de alta qualidade por tecnologia. Vale lembrar 
que nem todos os departamentos e instituições são igualmente capazes de obter 
recursos externos por conta própria. As universidades de classe internacional, 
para existirem, precisam de apoio financeiro substancial e permanente do setor 
público. 

As primeiras características listadas por Altbach estavam presentes na cria- 
ção da USP há setenta anos e foram adotadas, ao menos no papel, por toda 
legislação brasileira subsequente referente ao ensino superior. Elas derivam das 
obras clássicas sobre a universidade do cardeal Newman, Abraham Flexner e dos 
admiradores da velha Universidade Humboldt, ideais cujos traços gerais ainda 
permanecem, mas que não explicam a dramática transformação do ensino supe- 
rior ocorrida desde aqueles escritos ("Knowledge", capítulo 1 em Clark, 1983, 
p. 11-26). 
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No Brasil, como em muitos outros países, esses valores foram abalados ao 
depararem com as exigências, valores e percepções das autoridades educacionais 
e das corporações profissionais, e com a exigência cada vez mais disseminada de 
formação superior. Nos piores casos, a pesquisa deixou de ser a livre busca de 
novos conhecimentos para tornar-se um jogo de somar pontos, medidos pelo 
número de publicações, que são convertidas em conceituação, promoções e re- 
cursos, com pouca atenção à relevância do que está sendo efetivamente pesquisado 
e publicado. A estabilidade no emprego para professores transformou-se em ri- 
gidez e imobilidade, e a contratação de novos professores acabou se tornando 
um ritual burocrático que não está imune à manipulação por pequenas diques. 
O financiamento público das universidades parece ter atingido o teto, e os recur- 
sos são distribuídos de acordo com a hstória ou a influência política circunstan- 
cial dos dirigentes universitários, sem a devida consideração às suas necessidades 
e à qualidade do ensino e da pesquisa. A autonomia converteu muitas institui- 
ções em minirrepúblicas, governadas pelo voto majoritário de alunos, professo- 
res e pessoal administrativo, sem muito respeito à hierarquia do conhecimento, à 
competência ou às metas maiores da educação. Por certo, nem todas são assim, 
e existem muitos lugares onde os valores académicos e a cultura prevalecem; mas 
essas tendências são bem conhecidas e são particularmente fortes em instituições 
criadas por decreto político ou administrativo, sem uma vigorosa comunidade 
académica no seu âmago. Dadas essas tendências, será que ainda faz sentido 
tentar recuperar os antigos ideais de Newman e Flexner como os valores essenciais 
das novas universidades de classe internacional? 

Não interpreto o texto de Altbach como um apelo para o retorno ao passa- 
do. É verdade que hoje, aparentemente, as melhores universidades são institui- 
ções tradicionais que, ao longo dos anos, conseguiram preservar sua cultura de 
autonomia e seus padrões de qualidade na contratação de professores e admissão 
de alunos. Entretanto, para manter vivos esses valores antigos, as universidades 
tradicionais tiveram de sofrer profundas transformações, e se modernizar. O se- 
gredo - e a dificuldade - é combinar ambas as facetas: as melhores tradições 
académicas e as transformações e adaptações indispensáveis da época atual. 

Três outras características devem ser acrescentadas à lista de Altbach: cos- 
mopolitismo, diversidade e gestão moderna. Universidades de classe internacio- 
nal devem combinar professores nativos e estrangeiros, e ser frequentadas por 
um grande número de alunos estrangeiros. Só assim é possível criar um ambien- 
te em que as experiências e pressupostos locais são constantemente comparados 
e contrastados com os de outros países não apenas com relação ao conteúdo 
específico de pesquisas, cursos e programas, mas principalmente no que diz res- 
peito a suposições tácitas e modos de vida que só se tornam visíveis àqueles que 
já viveram em culturas diferentes. A adoção do inglês como segunda língua é 
essencial. Alguns países, particularmente na Ásia e na Africa, decidiram adotar o 
inglês como idioma de trabalho em suas principais universidades. Países euro- 
peus, como Holanda, Suécia e, cada vez mais, Alemanha e França, oferecem 
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cursos em inglês e admitem alunos que trabalham em inglês, especialmente em 
programas de pós-graduação. No Brasil, além do inglês, seria necessário adotar o 
espanhol como uma opção linguística alternativa. 

Diversidade diz respeito a inclusão social, mas é mais do que isso. Universi- 
dades de classe internacional têm de ser abertas a pessoas de outras origens e 
formações cultural e social, e permitir o surgimento e fortalecimento de uma li- 
derança mais diversificada. Isso pode ser conseguido por meio de políticas de 
admissão e contratação que considerem a diversidade social e cultural, e da cria- 
ção de caminhos alternativos que enriqueçam a experiência universitária de to- 
dos os participantes. Todavia, é algo difícil de realizar no Brasil, dado o pressu- 
posto geral de que a admissão de estudantes e a contratação de professores de- 
vem se dar exclusivamente mediante procedimentos formais e exames escritos. 
Tais formalidades são vistas como "objetivas" e visam evitar a adoção de práticas 
particularistas e interesseiras que poderiam prevalecer se fossem adotados méto- 
dos "subjetivos" mais informais. Tais pressupostos são um importante obstáculo 
para a implementação da ação afirmativa em instituições de ensino superior, pois 
a introdução de cotas raciais leva a violações inequívocas do princípio da objeti- 
vidade, que não deveria ser afetado por considerações raciais, étnicas, regionais 
ou religiosas. 

Há também as questões cruciais de autonomia, gestão e financiamento. 
Hoje a autonomia universitária é algo muito diferente do que preconizavam os 
ideais do movimento da Reforma Universitária de Córdoba de 1918 na América 
Latina, a saber, autonomia política associada a lentos mecanismos colegiados de 
decisão. Esse tipo de autonomia é conveniente para manter as coisas como estão, 
mas é muito inadequado para tomar decisões que possam afetar interesses esta- 
belecidos. Os latino-americanos ainda falam com orgulho da sua tradição de 
autonomia universitária, mas quase nunca consideram que justamente esse tipo 
de arranjo político pode ser um dos motivos da debilidade académica da maioria 
de suas instituições. Uma universidade moderna deve ser autónoma o suficiente 
para abrir e fechar departamentos, contratar e demitir professores e pesquisado- 
res, e direcionar recursos para enfrentar novos desafios sem ter de pedir permis- 
são ao governo ou negociar cada decisão com todos seus alunos, professores e 
funcionários. 

Para exercer tal autonomia, precisam de um novo tipo de gestão. O reitor 
não pode ser um mero administrador burocrático ou presidente de infindáveis 
reuniões de conselhos universitários. É necessário estabelecer prioridades, avaliar 
custos e benefícios, elaborar planos financeiros de longo prazo e gerenciar recur- 
sos. No lugar da burocracia dos concursos, faz-se necessária uma política ativa de 
recursos humanos que atraia os melhores talentos com ofertas de bons salários e 
condições de trabalho, e permita administrar a saída daqueles considerados aquém 
dos padrões desejados ou insatisfatórios para a instituição. A burocracia rotineira 
dos vestibulares precisaria ceder lugar a uma política ativa para buscar e atrair 
estudantes no país e no exterior. E é necessário decidir em quais áreas os recursos 
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para pesquisa serão concentrados e o que fazer a respeito de áreas que se torna- 
ram obsoletas e esclerosadas. 

Não é fácil conciliar esse estilo de gestão, típico das corporações comerciais, 
com os valores e culturas tradicionais da vida académica. A situação ideal seria 
uma liderança institucional exercida por pessoas que também possuem fortes 
credenciais e prestígio académico e intelectual. Felizmente, essa não é uma com- 
binação impossível, visto que cientistas e professores de sucesso costumam ser 
pessoas de comprovado talento e experiência administrativa e empreendedora 16 . 

As questões de gestão estão ligadas à organização da universidade em com- 
partimentos profissionais e disciplinares. No início, as universidades brasileiras, 
em conformidade com o modelo napoleónico, eram organizadas em cursos pro- 
fissionais (na realidade, os cursos profissionais precederam as universidades e, em 
muitos casos, nunca foram plenamente integrados a elas). Mais tarde, com a 
reforma universitária de 1968, começaram a ser organizadas em departamentos e 
institutos, definidos segundo linhas disciplinares. Um efeito negativo dessa trans- 
formação foi que, particularmente em áreas com pouca tradição profissional, 
muitas carreiras se tornaram um aglomerado desconexo de cursos oferecidos por 
departamentos diferentes, sem uma administração e liderança unificadas. Além 
disso, a pesquisa hoje não reconhece fronteiras disciplinares ou profissionais, e as 
universidades têm encontrado muita dificuldade em abrir espaço e oferecer apoio 
para o novo tipo de trabalho transdisciplinar ou multidisciplinar. 

Os aspectos negativos da organização das universidades em departamentos 
e institutos levaram muitos a acreditarem que os departamentos deveriam ser 
abolidos. Mas é uma proposta difícil de sustentar, pois não faz sentido voltar à 
combinação tradicional do sistema de cátedras e faculdades ou cursos profissio- 
nais. Na prática, arranjos institucionais diferentes podem funcionar bem ou po- 
dem fracassar. A questão principal é como dotar as universidades de centros de 
gestão e decisão fortes e relativamente autónomos para dirigir suas diferentes 
atividades de ensino, pesquisa e trabalho de extensão, alinhando-os com as me- 
tas institucionais e administrativas gerais. 

Em pesquisa, a liberdade académica precisa caminhar de mãos dadas com 
diretrizes claras sobre prioridades e foco. Nenhum professor ou pesquisador deve 
ser impedido de dizer o que pensa, em aula ou fora de aula, ou de realizar as 
pesquisas que julgar mais importantes. Mas tal liberdade tem de vir acompanha- 
da da devida avaliação por seus pares [peer rcvicw\ e da percepção clara de que 
pesquisar é uma atividade dispendiosa, ainda que potencialmente lucrativa, que 
pode também levantar problemas éticos. Existem questões de propriedade inte- 
lectual e comportamento ético, principalmente nas áreas social e médica, que 
precisam ser resolvidas e não podem ser deixadas totalmente à discrição de cada 
pesquisador ou chefe de departamento. Por fim, urge reconhecer que as frontei- 
ras entre pesquisa básica e aplicada praticamente desapareceram, se é que um dia 
existiram, e que o reconhecimento desse fato gera questões difíceis e complexas 
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e também novas oportunidades, envolvendo parcerias entre universidades, go- 
vernos e empresas, que as universidades têm de aprender a enfrentar e adminis- 
trar. 

No cômputo geral, pouco pode ser feito sem recursos significativos. Uni- 
versidades de classe internacional não podem dispensar recursos públicos, mas 
esses não bastam. Também é necessário que possam prestar serviços remunera- 
dos, organizar campanhas de doações, cobrar anuidades e ter uma política de 
investimentos de longo prazo. Além disso, devem ter uma política de incentivos 
que recompense os bons resultados. Se o dinheiro já vier carimbado com destino 
certo no orçamento, se as economias feitas em uma área e momento não pude- 
rem ser usadas mais tarde em outra área, então não haverá incentivo para gerenciar 
os recursos de forma eficiente. 

Existe uma clara incompatibilidade entre os requisitos gerenciais de uma 
universidade de classe internacional e as regras e procedimentos do serviço pú- 
blico - os quais, no Brasil, como na maioria dos países, tendem a ser caracteriza- 
dos por orçamentos detalhistas, rígidos processos de licitação e rituais formaliza- 
dos para contratação de professores e admissão de alunos. Isso não significa que 
uma universidade de classe internacional não possa ser pública. Mas será preciso 
um novo tipo de relação de trabalho com o setor público, baseado em orçamen- 
tos globais, investimentos de longo prazo, autonomia para estabelecer políticas 
próprias de pessoal e de admissão, além de muito mais flexibilidade no gerencia- 
mento de recursos. 

Existem limites claros ao que uma universidade pode fazer para atingir um 
padrão internacional. Os custos são altos, e nem todos os países e regiões podem 
ou devem fazer os investimentos necessários. Receitas provenientes de serviços, 
subsídios para pesquisa, anuidades e outras fontes semelhantes não chegam a 
compensar plenamente a falta de um apoio significativo do poder público. Em 
várias partes do mundo, não só na Europa e nos Estados Unidos, esforços sérios 
estão sendo empreendidos nesse sentido: China, Coreia, índia e Cingapura, por 
exemplo, querem entrar nesse clube exclusivo. A Inglaterra vem concentrando 
os esforços de pesquisa nas suas duas principais universidades, Oxford e Cambrid- 
ge, a fim de manter-lhes o padrão internacional. A Alemanha, com uma tradição 
muito mais igualitária, também começa a debater a questão. Nem mesmo as 
melhores universidades podem ser excelentes em todas as áreas. Harvard, a pri- 
meira em praticamente todos os rankings, não é considerada muito forte em 
engenharia, e Princeton não tem uma faculdade de medicina. 

Por fim, é necessário não ir a extremos. Por mais global que seja, uma 
universidade existe sempre dentro de um país, do qual recebe a maior parte de 
seus recursos e a maior parte de seus estudantes e professores. Existem temas, 
questões, áreas de pesquisa, perfis profissionais que são próprios de determina- 
das regiões e países, e precisam ser respeitados. Uma universidade de classe inter- 
nacional deve ter raízes firmes em sua própria sociedade, e só a partir dessas raízes 
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é que ela pode se estender para outras culturas e sociedades. Por último, nem 
todas as universidades e instituições de ensino superior precisam aspirar aos mes- 
mos objetivos e adotar os mesmos modelos. No universo amplo que é o ensino 
superior contemporâneo, existe espaço de sobra para muitas funções e vocações - 
tornar-se uma instituição de classe internacional é apenas uma opção dentre muitas. 
Em seu septuagésimo aniversário, a USP precisa decidir se quer retomar 
aos ideais originais e tornar-se uma importante universidade de classe internacio- 
nal, efetuando os devidos ajustes e mudanças, ou se permanecerá uma dentre 
muitas instituições de ensino superior no Brasil, pesquisando e ensinando com 
competência, mas sem mirar mais alto. Não é uma decisão simples que possa ser 
tomada por um reitor ou por um grupo, pois requer o compromisso do governo 
estadual e o apoio das comunidades académica, profissional e empresarial. Para 
que tal projeto possa avançar, é imprescindível identificar com mais clareza qual 
é o papel de uma universidade-líder no mundo de hoje - que certamente não se 
restringe a educar uma intelligentsia arcaica, formar profissionalmente as elites 
ou oferecer ensino superior para as massas, mas implica uma complexa, porém 
cotidiana, integração e intercâmbio com os mundos da alta tecnologia, dos ne- 
gócios e da política pública, e requer uma perspectiva muito mais cosmopolita. 
O Brasil necessita de universidades de classe internacional, e a USP, graças aos re- 
cursos e à tradição de liderança do Estado de São Paulo, é uma das poucas insti- 
tuições do país que possuem os recursos intelectuais, materiais e políticos para 
aceitar, enfrentar e vencer esse desafio. 



Notas 

1 Texto preparado para a conferência "The Flagship University and Development: The 
Role of Research-Oriented Universities in Middle-Income and Developing Countríes", 
Boston College, June, 2005, e publicado simultaneamente como "BraziPs leading 
university: between intelligentsia, world standards and social inclusion", em Philip G 
Altbach and Jorge Balán (ed.) Empires of knowhágc and developmenp. the roles of 
research universities in developing countries (Baltimore, MD: Johns Hopkins University 
Press, 2006). Sou grato aos comentários, às correções, críticas e informações comple- 
mentares de Elizabeth Balbachevsky, da Universidade de São Paulo; Edson Nunes, da 
Universidade Cândido Mendes; Mariza Peirano, da Universidade de Brasília; e, em 
particular, de Carlos Henrique Brito Cruz, ex-reitor da Universidade de Campinas e 
atual diretor científico da Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo 
(Fapesp). A responsabilidade pelos conceitos e interpretações apresentados, no en- 
tanto, se limita ao autor. 

2 O artigo de João Steiner, nesta edição, apresentado também para a conferência do 
Boston College, traz um panorama atual da educação superior no Brasil. Ver também 
(Schwartzman, 1992, 2004). 

3 Ver as lembranças pouco lisonjeiras à Universidade de São Paulo daqueles anos em 
Lévi-Strauss (1997). 



Estudos Avançados 20 (56), 2006 185 



4 Em 2003, 44 mil alunos se matricularam em cursos de graduação da USP, comparado 
com cerca de cem mil na Universidade Estácio de Sá, no Rio de Janeiro, e 92 mil na 
Universidade Paulista, em São Paulo - ambas instituições privadas voltadas basica- 
mente para o ensino (Brasil, 2004). 

5 As três universidades paulistas recebem um percentual fixo (9,57%) da principal fonte 
tributária do estado, o ICMS (impostos de circulação de mercadorias), segundo re- 
gras estabelecidas pela Assembleia Legislativa: 5,029% para a USP, 2,196% para a 
Unicamp e 2,345% para a Unesp. Além disso, elas recebem recursos para os hospitais 
universitários e verbas de pesquisa dos governos estadual e federal. Em 2003, o com- 
plexo médico do Hospital das Clínicas da USP teve um orçamento de R$ 500 mi- 
lhões, ou US$ 423 milhões (calculado pela paridade do poder aquisitivo), a maior 
parte dos quais proveniente do Ministério da Saúde (Hospital das Clínicas, 2003). 
Além disso, pesquisadores da USP podem obter recursos do maior órgão brasileiro de 
apoio à pesquisa científica, a Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo 
(Fapesp). 

6 Em 2003, 3.873 professores trabalhavam em regime de dedicação integral, de um 
total de 4.953. As maiores proporções de professores em tempo parcial estavam nas 
faculdades profissionais de medicina, odontologia, direito e ciências agrárias (Univer- 
sidade de São Paulo, 2004, Tabela 2.11). 

7 Uma exceção foi António Delfim Netto, ex-professor de economia da USP e atual- 
mente congressista, que foi ministro da Fazenda entre 1967 e 1985, os anos do "mi- 
lagre económico" e de profundas transformações na economia. Apesar disso, e ao 
contrário do que aconteceu com os cientistas sociais da USP e, mais tarde, com os 
economistas da Universidade de Campinas, é difícil identificar uma "escola Delfim 
Netto de pensamento económico" na Universidade de São Paulo. 

8 António Barros de Castro foi presidente do maior banco de investimento público do 
Brasil, o Banco Nacional de Desenvolvimento Económico e Social (BNDES), em 
meados dos anos 1990, e seu diretor de planejamento em 2005. Lessa ocupou o 
mesmo cargo de presidente do BNDES dez anos depois, numa conjuntura política 
bastante diferente. Maria da Conceição Tavares tornou-se deputada, uma influente 
intelectual do Partido dos Trabalhadores e, por um tempo, liderou a oposição às po- 
líticas económicas conservadoras do governo de Luiz Inácio Lula da Silva. 

9 O caso do Centro Brasileiro de Análise e Planejamento (Cebrap), estabelecido por 
Fernando Henrique Cardoso e colegas após seu retorno do exílio político na década 
de 1970, é emblemático: à medida que se fortalecia a presença política de Cardoso 
como o principal político do país, diminuía a importância intelectual do centro (Sorj, 
2001). 

10 Não é verdade, como às vezes se afirma, que as condições sociais do Brasil se deterio- 
raram durante o mandato de Cardoso, em consequência de ajustes fiscais e económi- 
cos. Mas é fato que a economia permaneceu basicamente estagnada, como vinha acon- 
tecendo desde o início da década de 1980 (Schwartzman, 2000). 

11 Um exame crítico da proposta governamental de reforma do ensino superior, bem 
como a primeira versão dessa proposta, podem ser encontrados em Castro & 
Schwartzman (2005). 

12 Nessa pesquisa, 76% dos professores universitários brasileiros consideram sua filiação 
institucional "muito importante", o percentual mais elevado dos treze países do estu- 
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do, comparado com 65% dos chilenos, 56% dos mexicanos, 36% dos estadunidenses, 
19% dos suecos e 8% dos alemães (Boyer et ai., 1994, p.80). 

13 Sou grato a Elizabeth Balbachevsky por compartilhar essa informação da pesquisa 
sobre a profissão académica brasileira que está realizando, com apoio da Fundação 
Ford. 

14 O estatuto da universidade exige que todas as dissertações sejam redigidas em portu- 
guês, só admitindo exceções na área de literatura estrangeira. Sou grato a Elizabeth 
Balbachevsky por confirmar essa informação. 

15 No ranking produzido pelo Instituto de Ensino Superior da Universidade Jiao Tong, 
de Xangai, as universidades latino-americanas mais bem colocadas foram a Universidad 
Nacional Autónoma de México e a Universidade de São Paulo, ambas empatadas na 
153 a posição, e nenhuma das duas aparece na classificação do Higher Education 
Supplement, ainda que sejam obviamente superiores em várias dimensões a muitas 
outras instituições lá citadas (Institute of Higher Education, 2004). 

16 Bruno Latour (1987) desenvolveu essa questão em diversos lugares. Ver, por exem- 
plo, o capítulo introdutório de Science in action (na edição brasileira: Ciência em ação: 
como seguir cientistas e engenheiros sociedade afora. São Paulo: Editora Unesp, 2000). 
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resumo - A universidade de São Paulo é a principal universidade de pesquisa e ensino 
de pós-graduação no Brasil, e sua produção académica é comparável à de várias das 
universidades consideradas de classe internacional por analistas internacionais. No en- 
tanto, ela é relativamente desconhecida fora do Brasil. O artigo discute as razões desse 
provincianismo; se a Universidade de São Paulo poderia, e deveria assumir um papel de 
universidade de classe internacional; e quais seriam as condições para isso. 

Palavras-chave: Educação superior, Universidades de classe internacional, Brasil, Amé- 
rica Latina. 

Abstract- the University of São Paulo is BraziPs leading academic institution in research 
and graduate education, with an academic production comparable to that of several 
world class universities according to international analysts. However, it is relatively 
unknown outside Brazil. This paper examines the reasons for this provincialism and 
debates whether the University of São Paulo could or should strive to become a world 
class university and, if so, what are the requirements. 

Keywords: Higher education, World class universities, Brazil, Latin America. 
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